
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0001500-79.2009.815.0071 — Comarca de Areia
RELATOR       : Ricardo Vital de Almeida – juiz convocado para substituir o  Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
APELANTE: Unimed Patos – Cooperativa de Trabalho Médico
ADVOGADO : Caius Marcellus Lacerda
APELADO  : Maria Katia Berto Dantas Veras
ADVOGADO : Edinando Jose Diniz

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MORAIS  —  NEGATIVA  DE  PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO — OMISSÃO CONTRATUAL — PROCEDÊNCIA 
EM  PARTE  —  IRRESIGNAÇÃO  —  NEGATIVA  DE 
COBERTURA  INJUSTIFICADA  —  DANO  MORAL 
COMPROVADO  —  QUANTUM INDENIZATÓRIO  — 
APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE — NECESSIDADE DE REDUÇÃO — 
PROVIMENTO.

 
—   Inexistindo vedação contratual, a negativa de prestação de tratamento 
médico pelo plano de saúde por falta de previsão do procedimento em rol da  
ANS constitui ato ilícito, ultrapassando simples aborrecimentos decorrentes 
da  relação  contratual.  Prevalecendo o  dever  de  indenizar,  a  fixação do  
valor a ser atribuído a titulo de danos morais, deverá atender aos critérios  
de razoabilidade e proporcionalidade, além da capacidade econômica da  
partes envolvidas, para que a medida não represente enriquecimento ilícito,  
bem como para que seja capaz de coibir a prática reiterada da conduta  
lesiva pelo seu causador. (TJMG; APCV 1.0145.11.043208-8/001; Rel. Des.  
Luiz Artur Hilário; Julg. 10/09/2013; DJEMG 16/09/2013

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao recurso apelatório. 

RELATÓRIO
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Trata-se de apelação cível interposta por Unimed Patos, contra decisão 
do MM. Juiz da Comarca de Areia, na  Ação de Indenização por danos morais ajuizada por 
Maria Katia Berto Dantas Veras.

Na sentença, o magistrado julgou parcialmente procedente o pedido 
autoral, condenando a parte ré a indenizar o autor pelos danos morais na quantia total de R$ 
6.000,00 (seis mil reais),  com correção monetária pelo INPC a contar da data da sentença e 
juros de mora de 1% ao mês, contados a partir da citação. Condenou, ainda, os promovidos ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da 
condenação.

A Unimed  Patos  apresentou  apelação  às  fls.151/166,  requerendo  a 
reforma da sentença por considerar que a recusa na cobertura ocorreu porque o contrato não 
garante  a cobertura para o procedimento pleiteado na inicial. Afirma, ainda, que as cláusulas 
contratuais  podem ser  restritivas  de  direitos  e  que  estas  foram  escritas  em destaque  no 
contrato da promovente. Caso não seja acolhido o pedido de reforma da sentença, pleiteia a 
redução do quantum indenizatório.

Contrarrazões apresentadas às fls. 169/178.
 
A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de  fls.184/188,  opinou pelo 

desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório. 

VOTO

A promovente firmou o contrato com o plano de saúde desde 1997 
(fls.42/53).  No entanto,  ao necessitar  do plano de saúde em 15/12/2009 para realizar  um 
procedimento  de  histeroscopia  cirúrgica  para  polipectomia  por  vídeo,  o  plano  negou  a 
pretensão da autora sob o fundamento de que não havia previsão de cobertura para esse tipo 
de exame (fl.39). 

Segundo  a  promovida,  as  cláusulas  restritivas  em  plano  de  saúde 
podem fazer parte dos contratos de adesão. De fato, não há vedação legal para as cláusulas 
restritivas nos contratos de plano de saúde. Contudo, no caso em tela, importa destacar que o 
exame requerido pela autora não está previsto no contrato, nem na cláusula descritiva das 
coberturas, nem no espaço destinado às condições não cobertas.

Observando  o  item  9  do  contrato,  há  a  descrição  dos  serviços 
especializados cobertos pelo plano, o qual, para a promovida, deveria prever a realização do 
exame pleiteado pela autora. Entretanto, na cláusula IV, específica sobre  as “condições não 
cobertas pelo contrato”,  há a descrição minuciosa de todos os procedimentos que não serão 
cobertos pelo plano da autora, dentre os quais não consta o requerido na inicial. Neste sentido, 
não cabe ao plano de saúde negar determinado tipo de procedimento porque não há previsão 
de cobertura se, o próprio contrato prevê, especificamente, os procedimentos que não têm 
cobertura do plano. 
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Isto é, afigura-se ilícita a conduta do plano de saúde quando coloca o 
consumidor  em  condições  extremamente  desfavoráveis,  porquanto  a  omissão  não  pode 
fundamentar  justamente  a  impossibilidade  de  cobertura,  pois,  repise-se  o  instrumento 
contratual possui expressa previsão do que não será coberto pelo plano. Neste sentido, repise-
se, não é lícito à promovida interpretar a omissão contratual a seu favor. 

Como  se  sabe,  a  posição  que  o  consumidor  exerce  na  relação  de 
consumo, pelo art. 4º, II do CDC, é de vulnerabilidade, sendo o elo mais fraco em detrimento 
daqueles que ditam as regras a serem observadas, gozando de uma posição superior. 

Dessa forma, não há dúvidas que o ato praticado pela UNIMED expôs 
a  consumidora  a  uma  situação  de  risco,  em  que  a  saúde  foi  claramente  ignorada  e 
desrespeitada.

Não se pode sacrificar o tratamento do consumidor sob o argumento 
de inexistência de previsão contratual, pois os contratos devem sempre ser claros para evitar 
qualquer tipo de abusividade pelas partes contratantes. E, havendo qualquer dúvida a respeito 
das  cláusulas  contratuais,  as  mesmas  serão  interpretadas  de  maneira  mais  favorável  ao 
consumidor (art. 47, CDC). 

Sobre a ilicitude praticada pelo plano de saúde, vejamos: 

94327204 - PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. APLICAÇÃO CDC. 
PROCEDIMENTO  MÉDICO  NÃO  PREVISTO  EM  ROL  DA 
AGENCIA  NACIONAL  DE  SAÚDE.  ANS.  NEGATIVA  DE 
PRESTAÇÃO.  ATO  ILÍCITO.  DANO  MORAL  INDENIZAVEL. 
FIXAÇÃO.  CRITERIOS. I.  Os  contratos  de  planos  de  saúde  estão 
submetidos  ao  CDC,  nos  termos  doartigo  35 da Lei  nº  9.656/98,  pois 
envolvem típica relação de consumo, devendo as cláusulas contratuais serem 
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor. II.  A negativa de 
prestação de serviço médico não previsto em rol de procedimentos da ANS 
será lícita somente na hipótese de expressa vedação contratual, ressaltando, 
ainda,  que  o  referido  rol  não  é  taxativo  e  não  impede  a cobertura de 
procedimentos ali não mencionados. III. Inexistindo vedação contratual, a 
negativa de prestação de tratamento médico pelo plano de saúde por 
falta de previsão do procedimento em rol da ANS constitui ato ilícito, 
ultrapassando  simples  aborrecimentos  decorrentes  da  relação 
contratual. Prevalecendo o dever de indenizar, a fixação do valor a ser 
atribuído  a  titulo  de  danos  morais,  deverá  atender  aos  critérios  de 
razoabilidade e proporcionalidade,  além da capacidade econômica da 
partes envolvidas,  para que a medida não represente enriquecimento 
ilícito, bem como para que seja capaz de coibir a prática reiterada da 
conduta lesiva pelo seu causador. (TJMG; APCV 1.0145.11.043208-8/001; 
Rel. Des. Luiz Artur Hilário; Julg. 10/09/2013; DJEMG 16/09/2013 )

53277001 -  AGRAVO  REGIMENTAL EM  APELAÇÃO  CÍVEL EM 
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  PEDIDO 
DE DANOS MORAIS. Aplicação do CDC nos contratos de planode saúde. 
Risco iminente  do agravamento da doença do autor.  Dano moral  devido. 
Consonância ao entendimento pacífico da corte superior de justiça. Recurso 
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adesivo provido. Agravo regimental que não apresenta elementos capazes de 
exercer o juízo de retratação do relator. Regimental improvido os contratos 
de planos de saúde estão submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, 
Lei  nº 8.078.  Nos termos do artigo 35 da Lei  nº 9.656/98,  pois  envolvem 
típica relação de consumo. Súmula nº 469 do STJ. Assim, incide, na espécie, 
o artigo 47 do CDC, que determina a interpretação das cláusulas contratuais 
de maneira mais favorável ao consumidor. Além disso, segundo o previsto 
no art.  51,  inciso  IV,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  “(...)  a 
jurisprudência  do  STJ  é  no  sentido  de  que  a  recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde,  em autorizar 
a cobertura  financeira  de  tratamento  médico,  a  que  esteja  legal  ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por 
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário.  (agrg no aresp 192.612/rs, Rel. Ministro marco buzzi, quarta 
turma, julgado em 20/03/2014, dje 31/03/2014) regimental que não apresenta 
elementos  capazes  do  relator  exercer  o  juízo  de  retratação.  Recurso 
improvido. (TJMS;  AgRg  0061216-66.2011.8.12.0001/50000;  Campo 
Grande;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  João  Maria  Lós;  DJMS 
23/09/2014; Pág. 9 )

84018660 -  AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA.  NEGATIVA. 
PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA. DANO MORAL. CABIMENTO. 
AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO. 1.  "Nos  termos  da 
jurisprudência reiterada do STJ, a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo 
segurado  é  causa  de danos morais,  pois  agrava  a  sua  situação  de  aflição 
psicológica e de angústia no espírito (REsp 657717/RJ, Rel. Ministra nancy 
andrighi, DJ 12/12/2005)" (AgRg no AG 1318727/RS, de minha relatoria, 
Quarta Turma, julgado em 17/05/2012, dje 22/05/2012 2. Agravo regimental 
a  que  se  nega  provimento. (STJ;  AgRg-AREsp  525.097;  Proc.  
2014/0123745-0; SP; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; DJE 
22/09/2014 )

Assim sendo, cabível a indenização por danos morais  pleiteada pela 
promovente.

Superada a questão, o recorrente pleiteou, alternativamente, a redução 
do montante fixado a título de danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Nas  fixações  de  indenização,  deve,  o  magistrado,  ser  prudente  e 
calcado nas particularidades específicas do caso concreto posto em juízo. Somente com o 
exame concreto e  efetivo de todos os dados  que formam a demanda,  aliado à  necessária 
razoabilidade é que se alcançará o valor a ser atribuído ao dano moral.

In  casu,  vislumbra-se a necessidade reduzir  o  dano moral  arbitrado, 
para que se adeque ás circunstâncias do caso concreto, tomando-se por base os parâmetros 
aqui expostos. Desta feita, entendo como justo e razoável o quantum indenizatório de R$ 
3.000,00 (três mil reais).
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Diante do exposto,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO, apenas 
para reduzir o dano moral para R$ 3.000,00 (Três mil reais).

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz, e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a  Dra. Ana Cândida Espínola, promotora de 
justiça convocada.

João Pessoa, 24 de março de 2015.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator
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